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Demisséo de dirigente de agéncia reguladora deveter critérios

A necessidade de autorizacdo do Legislativo para que dirigente de agéncia reguladora seja demitido
viola o principio constituciona da separacéo de poderes. No entanto, isso ndo quer dizer que
0 Executivo é totalmente livre para destituir um conselheiro conforme a propria vontade politica.

Foi o que decidiu o Plenario do Supremo Tribunal Federal ao entender que lei estadual que obrigaa
demisséo de conselheiro de agéncia reguladora ser aprovada pela Assembleia Legislativaviolao
principio da separacéo de poderes. Mas, em virtude de vacuo legidativo, destituicdo ndo pode ser de
livre descricionariedade do Executivo estadual.

A decisdo seguiu voto do ministro Dias Toffoli, relator. O Supremo votavalei do Rio Grande do Sul que
estabel ecia critérios para demisso e destituicdo de conselheiros e dirigente de agéncias reguladoras. E
condicionava tanto a nomeagdo quanto a dispena a aprovacdo da Assembleia Legidativa

De acordo com o ministro, embora o Supremo ainda ndo tenha jurisprudéncia fixa sobre o assunto, ha
um importante precedente relatado pelo ministro Marco Aurélio. E essa deciséo afirmou que o modelo
juridico da prévia aprovacdo do Legidlativo para contratacdo de membros de agéncias reguladoras,
orgéos do Executivo, tém “presuncéo de constitucionalidade’.

Antes de entrar no mérito dalei galicha, Toffoli analisa que o0 modelo das agéncias reguladoras federais
€ basicamente esse, mas apenas no que diz respeito a admissdo de membros. N&o haregras paraa
demisséo.

Por isso, 0 ministro afirma que o artigo dalei gaticha que condiciona a nomeacéo de dirigentes da
Acergs a aprovacao da Assembleia Legidativa constitucional. Mas entende a parte sobre demissdes ou
destituicdes é inconstitucional.

Segundo Toffali, parte dalel autoriza o Legislativo ainterferir em decisdo do Executivo. “A
participacdo do chefe do Poder Executivo ndo pode ser elidida’, escreveu Toffoli.

“O voluntarismo do legislador infraconstitucional ndo esta apto ainterferir em tal construcdo [0 modelo
de separacdo de poderes], criando ou ampliando os campos de interseccdo entre os poderes estatais
constituidos, sem autorizagao constitucional. Percebe-se isso quando se condiciona a destituicéo de
dirigente de autarquia de caréter especial a decisdo exclusivado Legidativo.”

De acordo com o ministro, a transferéncia da deciséo sobre a demissdo de uma funcionério de agéncia
reguladora a Assembleia Legidlativa € “ilegitima’, pois “ perpetra violacdo a clausula da separacéo dos
poderes, haja vista que exclui, em absoluto, a atuacéo do chefe do Executivo”.

Limitesaliberdade
A medida cautelar proferida nessa Acéo Direta de Inconstitucionalidade jaia nos mermos termos béasicos
da decisdo de mérito. Mas ele analisa que é "necessario avancar aindamais’.
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Segundo ele, ndo é "suficiente” garantir a autonomiainstitucional das agéncias reguladoras. Como se
trata de uma agdo de controle de constitucionalidade, o ministro entendeu "imprescindivel afixacéo de
balizas mais precisas quanto as restri¢fes de demissibilidade dos dirigentes dessas entidades”.

Toffoli buscou parametros naLel Geral das Agéncias Reguladoras, umalei federal. E o texto diz que sO
pode haver perda de mandato de dirigente de agéncias reguladoras nos casos especificos previstos na
proprialei.

Como o voto do ministro € pelainconstitucionalidade do artigo dalei galicha que fala na demisséo do
dirigente da agénciareguladora, ele deixa um vacuo legidativo no Rio Grande do Sul. Por isso 0
ministro propés levar os critérios federais ap caso galicho.

Ficou decidido, entdo, que o dirigente da Acergs sd pode perder o mandato em raz&o de denuncia,
condenagdo judicial transitada em julgado e condenac&o em procedimento administrativo disciplinar.

*Texto alterado as 15h30 da quarta-feira (24/9) para correcéo de informagoes.

Clique aqui paraler ovoto do ministro Dias Toffoli.
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